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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 142ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos quinze dias do mês de maio de dois mil e dezessete, às 14:43 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 142ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, e os Conselheiros eleitos JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral. Justificada a ausência da Defensora Pública Geral, que se encontrava em viagem para o Município de Breves, para participar de Ação de Cidadania em comemoração ao Dia da Defensoria Pública. Justificada a ausência do Conselheiro José Roberto, que precisou acompanhar sua esposa tratamento médico-hospitalar, e do Conselheiro Arthur Corrêa, que se encontra afastado para a atividade de mestrado.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. 141ª ordinária. Aprovada por unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Francisco Robério infrormou que, em Ananindeua, está substituindo uma defensora que está de férias e pontuou a necessidade de publicação de uma portaria que o respaldasse perante o juiz da vara que está respondendo atualmente. O Presidente em exercício determinou a expedição de portaria de substituição. O Corregedor Geral lembrou do recurso do defensor público Edernilson Barroso contra decisão em PAD, interposto perante o Conselhoo, cujos autos físicos não retornaram à secretaria, em virtude do falecimento do Dr. Marcos Assad, ex-Conselheiro e Relator do processo. O Presidente em exercício determinou a busca de documentos digitalizados nos arquivos do Conselho, em e-mails antigos, em arquivos da Corregedoria, para possibilitar a restauração dos autos. Em seguida, o Presidente em exercício informou que chegaram as novas carteiras funcionais., as quais foram checadas nominalmente. Que a entrega das mesmas será realizada no Dia da Defensoria Pública. O Conselheiro Fernando pediu esclarecimentos sobre o processo de promoção por merecimento e qual seria o posicionamento institucional acerca da matéria. O Corregedor Geral afirmou que o processo sob sua relatoria mas que está com dificuldades para votá-lo. O Presidente da ADPEP informou que protocolizou uma consulta ao Conselho acerca de remoção por municípios. Que a consulta é sobre a possibilidade de desvincular a categoria da entrância. Em seguida, o Conselheiro Robério perguntou como seria a programação do Dia do Defensor. O Presidente afirmou que haverá programação no Núcleo do Consumidor no próximo dia 19, e que, no dia 18, na Câmara Municipal, haverá uma sessão especial em homenagem à Defensoria. Que no dia 22 haverá uma sessão na ALEPA no mesmo sentido. O Dr. Fábio afirmou que a Associação esteve em Marabá e em Parauapebas. Que em Marabá, a ADPEP participou de uma sessão da Câmara Municipal, pedindo apoio quanto à situação de servidores que eram cedidos pela Prefeitura à Defensoria. O Conselheiro Robério questionou se os defensores serão convocados para os eventos da Câmara e da ALEPA. O Conselheiro Vladimir afirmou que a gestão não irá liberar os defensores, uma vez que, por duas semanas, vários defensores foram deslocados para participar da Ação do Marajó. Afirmou, porém, que quem puder comparecer, sem dúvida será muito importante. Por fim, o Presidente da Associação pediu a palavra para parabenizar os Defensores Públicos que completaram 10 anos de carreira.

I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Esclarecimento quanto ao Processo de regulamentação de Ananindeua.
I.V) Distribuição de novos expedientes:

1.5.1) PROCESSO Nº 376/2017 – CSDP
ASSUNTO: Enunciados elaborados no Encontro do Curso de Formação Continuado dos Defensores Públicos Substitutos.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
O Presidente em exercício comunicou que o Processo Nº 364/2017, de relatoria da Dra. Léa, deverá ser redistribuído, tendo em vista que a mesma ficará afastada para tratamento de saúde. Seguindo-se a ordem de relatoria, fica registrada a redistribuição ao Subdefensor Público Geral, Vladimir Koenig, bem como a passagem dos autos em mesa.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 355/2016 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação de Remoção por Permuta
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS – NARA DE CERQUEIRA PEREIRA E ÉRICO LEONARDO SOARES SANTOS
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:
“1-RELATÓRIO.

Trata-se de requerimento de remoção por permuta entre o membro titular da 3º DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFÂNCIA E JUVENTUDE DE REDENÇÃO, ERICO LEONARDO SOARES SANTOS, e o membro titular da 2º DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO, NARA DE CERQUEIRA PEREIRA.

O requerimento veio distribuído com cópias de documentações pessoais e portarias de lotação.

Autuado e registrado, o requerimento foi distribuído para minha relatoria, tendo determinado o seu sobrestamento até a votação do processo nº 347/2016, que tratava de proposta de resolução regulamentado o processo de remoção por permuta no âmbito desta Defensoria Pública.

Após a votação do processo nº 347/2016, que resultou na edição da Resolução nº 183/2017, requeri à Secretaria deste egrégio Conselho Superior as seguintes diligências: juntada de lista de antiguidade e encaminhamento dos autos à Defensora Pública Geral para publicação de edital para a inscrição de interessados na permuta. 

As diligencias foram devidamente cumpridas com às fls. 14/28 e 31/34.

Em 11 de abril de 2017 foi certificado pela secretaria deste Conselho o escoamento do prazo para inscrição de interessados na permuta, sem quem tenha ocorrido qualquer habilitação.

É o que importava relatar.

2-FUNDAMENTO.

Inicialmente, destaco que, nos termos do que está previsto no art. 11, inciso VI da Lei Complementar Estadual nº 54, cabe ao Conselho Superior decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da Defensoria Pública do Estado:

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda: (NR)

(...)

VI - decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da Defensoria Pública do Estado;

No âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará é a Resolução nº 183/2017 a responsável pela regulamentação da remoção por permuta entre seus membros. 

Nos termos do art. 2º da Resolução nº 183/2017, são requisitos do pedido de remoção por permuta: petição escrita conjunta, dirigida ao Conselho Superior da Defensoria Pública, declinando os respectivos órgãos de atuação onde se achem lotados; e que os requerentes pertençam à mesma entrância.

Estando apto o pedido de remoção por permuta, o processo será instruído com a lista de antiguidade (art. 3º), devendo o Defensor Público Geral dar ampla publicidade ao pedido para que outros defensores públicos manifestem interesse em qualquer das Defensorias Públicas dos permutantes iniciais (art. 4º).

No caso em analise, conheço do pedido de permuta, pois a petição foi assinada em conjunta pelos interessados, que declinaram os respectivos órgãos de atuação onde se achem lotados. Ademais, os interessados pertencem a mesma entrância.

Considerando que consta nos autos lista de antiguidade; publicação de edital para inscrição de interessados, divulgado tanto no Diário Oficial quanto no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Pará e certidão informando a inexistência de habilitação de interessados na permuta, tenho que o processo desenvolveu seu tramite regular.

Por fim, estando o requerimento de permuta apto e tendo seu tramite seguido seu desenvolvimento regular, a remoção por permuta só poderá ser indeferida pode decisão do Conselho Superior, após voto de 2/3 (dois terços) dos seus membros, por razões de relevante interesse público ou institucional (art. 7), o que em meu sentir não existe.

3-CONCLUSÃO.

Ante o exposto, voto pelo deferimento da remoção por permuta entre o membro titular 3º DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFÂNCIA E JUVENTUDE DE REDENÇÃO, ERICO LEONARDO SOARES SANTOS, e o membro titular da 2º DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO, NARA DE CERQUEIRA PEREIRA.

É o voto”.
Finalizada a leitura de seu voto, foi aberta a palavra para discussão. Como não houve divergência, fica deferido à unanimidade o pedido de permuta aos interessados. O processo ainda será remetido à Defensora Pública Geral.
2.1.2) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 297/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta as Defensorias Criminais
PROPONENTE: DIRETORIA METROPOLITANA
RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
Com a palavra o Corregedor Geral, este passou à leitura de seu voto vista:

“Cuida-se de proposição de resolução apresentada pela Diretoria Metropolitana, a qual se fundamenta em estudos realizados por uma comissão especial de Estudos Sobre Atuação da Defensoria Pública na Área Criminal da Capital, instituída pela portaria 2282/13 – DPG, publicada no diário oficial do dia 08.08.2013.

Incialmente, a proposta visava regulamentar os três núcleos criminais da capital, NUDUC, NUDEC e NUDEP.
Entre outras normas de funcionamento e atribuições específicas trazidas na proposta, destacamos principalmente a forma estrutural de organização e divisão das atribuições prevista entre os Órgãos de Atuação vinculados a cada núcleo.
Para organização do NUDUC foi mantida a sistemática de divisão de atividades por distribuição equitativa de feitos, possuindo todas as Defensorias do Núcleo a mesma atribuição.
Para organização do NUDEC, a proposta regulamenta a organização de fato existente, vinculando a atribuição de cada Defensoria Pública a uma vara judicial, acabando com a previsão do manual da diretoria metropolitana de distribuição equitativa de feitos e escalas, a qual fora abandonada há vários anos, pelo menos de fato, como já dito.
Para a organização do NUDEP, a proposta inicial previa a vinculada das Defensorias a casas penais, sendo seu maior mérito a facilitação da visita dos Defensores as unidades prisionais, sistema que, inclusive, encontrava-se em pleno funcionamento até este ano, no que pese o manual da Diretoria Metropolitana prever como sistemática de funcionamento do núcleo a distribuição equitativa de feitos. 
Durante os debates da presente proposta, acabou-se por se apresentar uma nova proposta, juntada aos autos nas fls. 62/80, assim como fora aprovada proposta específica de regulamentação do NUDEP, razão pela qual os dispositivos que tratam deste núcleo devem ser desconsiderados.
Assim, resta para análise, no momento, apenas os dispositivos que se referem ao NUDUC e ao NUDEC.
Com relação ao NUDUC, verifico que a regulamentação proposta pelo texto substitutivo de fls. 62/80 vem ao encontro da realidade do núcleo e das atribuições por ele exercida na atualidade, assim como se encontra adequado para atender os assistidos da Defensoria Pública que estejam sendo objeto de investigação criminal, concordando com o mesmo em sua integralidade.
Com relação ao NUDEC, este Conselheiro também concorda na integralidade com a proposta apresentada, visto que a mesma tem o mérito de regulamentar em definitivo a situação de fato há muito tempo existente no núcleo, a da vinculação das Defensorias as varas judiciais, o que trará uma segurança jurídica aos Defensores que esteja lá atuando. Sendo também fundamental destacar a previsão das substituições automáticas que trarão muito mais agilidade e efetividade nas mesmas, evitando em muito qualquer risco de descontinuidade no serviço.
Contudo, no que pese o entusiasmo deste Conselheiro com a proposta ora em análise, entendo ser necessário destacar uma problemática que a Defensoria Pública pode viver no futuro com a adoção do modelo de vinculação das Defensorias Públicas as varas. Preocupa este Conselheiro, a possibilidade de no futuro o Tribunal de Justiça do Estado do Pará vir a criar novas varas criminais na capital, as quais não estariam sobre a atribuição de nenhuma Defensoria Pública, que possuiriam suas atribuições vinculadas apenas as varas hoje existentes.
No caso, o não atendimento pela Defensoria Pública da demanda destas possíveis novas varas poderá caracterizar negativa de acesso a justiça e de assistência pela Defensoria Pública, o que não podemos admitir.
Neste ponto, sugiro o acréscimo de dispositivo que preveja a distribuição equitativa de feitos oriundos de possíveis novas varas que sejam criadas as Defensorias Públicas atualmente existentes de forma equitativa, as quais se vincularão a seu atendimento.
Outrossim, dos autos consta excelente petitório realizado pelo Defensor Público Fábio Pires Namekata analisando uma a uma as atribuições específicas dos órgãos de atuação vinculados aos referidos núcleos que se pretende regulamentar, sugerindo algumas alterações, as quais este Conselheiro concorda votando por sua aprovação, discordando apenas com uma.
No caso, o Exmo. Dr. Fabio Namekata sugere a exclusão do §3º, do art. 14 da proposta, dispositivo que trata da necessidade do Defensor Público do NUDEC realizar visitar carcerária aos presos que estejam sobre sua assistência ao menos um vez por mês, tendo em vista a dificuldade de seu cumprimento.
Neste ponto, este Conselheiro reconhece realmente a dificuldade da realização das respectivas visitas mensais, sugerindo, porém, não a exclusão do dispositivo, mas sim a alteração de seu texto para que fique o Defensor Público obrigado a realizar visita carcerária e entrevista pessoal com o preso por ocasião do oferecimento de sua Resposta a Acusação (art. 396, CPP), quando vierem os autos distribuídos com vista.
Ante o exposto, entendendo que a normatização no âmbito da Defensoria Pública é competência de seu Egrégio Conselho Superior, voto pela aprovação do texto do substitutivo apresentado às fls. 62/80, excluídos os dispositivos referentes ao NUDEP, que já fora regulamentado em processo específico, assim como pela aprovação das alterações sugeridas pelo Dr. Fabio Namekata, fls. 97/106, alterado o texto do §3º, do art. 14 da proposta, para obrigar o Defensor Público a realizar visita carcerária e entrevista pessoal com o preso por ocasião do oferecimento de sua Resposta a Acusação (art. 396, CPP), quando vierem os autos distribuídos com vista”.
Finalizada a leitura, o Corregedor Geral afirmou que reuniu com o Coordenador do NACRI, André Martins Pereira, e com o Diretor Metropolitano, Geraldo Rolim. Que sua preocupação era de que os defensores tivessem que atuar em mais de uma vara. Que há vários municípios que têm mais defensorias do que varas. 
Em discussão, o Conselheiro Robério questionou acerca da 4ª Vara do Júri, que não tem Defensoria correspondente. O Conselheiro Vladimir afirmou que a DPG, na sessão anterior, sugeriu a diluição dos processos da 4ª Vara para três Defensores. Que realizou levantamento dos números de audiências por mês na 4ª Vara. Que é perfeitamente possível essa cumulação. O Conselheiro Robério afirmou que devem ser priorizados os júris. Que deve ser criada a 4ª Defensoria do Júri. O Conselheiro Vladimir falou que não há essa urgência de mais um defensor. Que a situação atual está suportável. Que as Varas do Júri realmente podem ser mais cansativas, mas não há um volume de trabalho exacerbado. O Conselheiro Walter afirmou que pelo voto do Corregedor no processo de Ananindeua, seriam transferidas duas Defensorias para Ananindeua, sendo disponibilizada uma defensoria para o juizado. Sugeriu que essa vaga ficasse para a 4ª Vara do Júri. O Corregedor afirmou que seria o ideal ter quatro Defensorias no Júri. Que se for criada uma vaga nova para o Júri, esta não deverá ser ocupada ainda, uma vez que não há defensor sobrando para ser deslocado. Propôs aprovar a proposta do jeito como está. Que futuramente pode ser apresentada nova proposta apenas para tratar dessa questão. Em seguida, foram debatidos os seguintes pontos: 1) Proposta do Conselheiro Robério para extinguir uma defensoria do interior para a criação da 4ª Defensoria do Júri. A proposta foi encaminhada como matéria singela para a próxima sessão. 2) Conselheiro Robério questionou sobre a limitação da substituição automática a trinta dias consecutivos. Fica mantida, conforme proposta do Dr. Fábio Namekata. 3) O Conselheiro Robério questionou sobre a visita carcerária a cada resposta à acusação. Afirmou que tem receio de que sejam muitas visitas por mês. O Conselheiro Vladimir falou que se essa proposta for acolhida, sugere que seja restrita às centrais de triagem de Belém. Que o defensor tem 20 dias para apresentar resposta à acusação. Que considera difícil ir a Marituba ou Icoaraci. Que pensou em colocar essa deliberação como Recomendação do Conselho e não como obrigação. Após discussão, fica APROVADA a seguinte deliberação: atribuição dos defensores do flagrante e do plantão: ao realizar a audiência de custódia, o defensor deverá fazer entrevista e coletar as informações necessárias, colhendo elementos de defesa, e repassar aos defensores do conhecimento. As informações devem ser alimentadas no sistema, de imediato. 4) Conselheiro Vladimir: obrigação da revisão mensal da lista de presos. Os defensores devem fazer uma análise da situação de cada preso. APROVADA. 5) Conselheiro Vladimir: dever do defensor do processo de conhecimento de velar pela guia de recolhimento. O defensor tem a obrigação de acompanhar o processo até a expedição da guia. Que é um problema a menos para a Execução Penal. APROVADA. 6) Criação de no mínimo um dia na semana para atendimento ao público. APROVADA. 7) Conselheiro Fernando: afirmou que o dever de interpor recurso deve ser cumprido pelos defensores do 1º e 2º grau A Conselheira Léa afirmou que não sabe qual mecanismo utilizar para controle da interposição de recurso pelo 1º grau. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou que onde se usa sistema, é mais fácil ter esse controle, mas que no interior fica difícil. O Conselheiro Vladimir afirmou que no manual de procedimentos dar uma escapada no que diz a lei. Afirmou que a lei fala que deve ser comunicada a Defensora Pública Geral quanto à decisão de não interpor recurso. Que o manual fala que deve ser comunicado o coordenador. Que se o coordenador concordar com a dispensa do recurso, não precisa ser encaminhado à DPG; se discordar, encaminha-se à DPG. Após discussão, fica APROVADA a sugestão de reproduzir na resolução o texto da lei. 8) Conselheiro Vladimir: Fusão da central de flagrantes com a central criminal, meramente administrativa, respeitando-se as atribuições. O Conselheiro Fernando sugeriu a divisão também das atribuições entre todos, inclusive das audiências de custódia. O Conselheiro Vladimir que não entende necessária essa divisão de atribuições. Fica APROVADA apenas a fusão dos núcleos. 9) Conselheiro Vladimir: renomeação das defensorias do núcleo de acordo com onde estão os defensores. Afirmou que essas escolhas foram feitas informalmente, porém de acordo com a gestão à época. Que a proposta constante nos autos segue essa exigência. Pediu atenção a essas vinculações. APROVADA. 10) Inclusão de cláusula de transição da cumulação, enquanto não for regulamentada. APROVADA 11) Proposta apresentada pelo Dr. Fábio Namekata. APROVADA INTEGRALMENTE. 12) Discussão sobre a nomenclatura da Defensoria do Dr. Fábio Namekata e o aumento de suas atribuições. Fica mantida a nomenclatura: “4ª Defensoria Pública Criminal Especializada”. Quanto às atribuições do referido Defensor, fica deliberada a especificação das mesmas dentro da descrição das atribuições daquela Defensoria. 13) Exclusão da proposta das inspeções, a fim de que a questão seja tratada de modo geral. APROVADA. 14) Nomenclatura do Núcleo alterada para NUDECRIM. APROVADA. 

Em votação, a Relatora alterou seu voto para acompanhar as sugestões construídas no decorrer da sessão. Todos os Conselheiros acompanharam a Relatora. O Presidente em exercício proclamou o resultado: aprovada, por unanimidade, a proposta de resolução do núcleo das defensorias criminais – processo de conhecimento, agora denominado NUDECRIM, com as alterações propostas pelo Dr. Fábio Namekata e com os pontos debatidos durante a sessão. Em seguida, o Presidente parabenizou os Conselheiros presentes. Afirmou que, com a aprovação dessa Resolução, o Conselho atende a grande parte dos defensores públicos. Que imagina que os membros se sentiram contemplados porque foram remetidas cópias da proposta a todos os defensores e só quem se manifestou foi o Dr. Fábio. Que agora os defensores têm segurança. Que o anseio dos defensores era pela estabilização da carreira.

2.1.3) PROCESSO Nº 366/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Xingu
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
Julgamento do processo adiado devido à ausência do Relator.
2.1.4) PROCESSO Nº 360/2016 – CSDP
ASSUNTO: Encaminhamento de Parecer da Corregedoria Geral – Atuação da Defensoria Pública em Audiências Criminais Designadas em Autos de Cartas Precatórias Expedidas por Outras Comarcas em Processos com Advogado Particular Constituído.
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Com a palavra o Relator do processo, este passou à leitura de seu voto, como se transcreve:
“Trata-se de processo de consulta formulado pelo Excelentíssimo Corregedor Geral, Defensor Público Antônio Carlos de Andrade Monteiro,  a respeito de consulta formulada pelo Defensor Público Marcos Cerqueira à Corregedoria Geral sobre a atuação da Defensoria Pública em audiências criminais designadas em autos de cartas precatórias expedidas por outras comarcas em processo em que o réu possua advogado particular.

Na consulta formulada pelo Defensor Público Marcos Cerqueira à Corregedoria Geral foi emitido parecer com a seguinte conclusão:

“Assim, a fim de assegurar o amplo acesso do cidadão a justiça, assegurando de forma plena os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, entendo ser prudente a atuação do Defensor Público nas audiências designadas nos autos de cartas precatórias, onde os réus/partes representados por advogados particulares não compareçam as audiências injustificadamente, desde que intimados pessoalmente e previamente pelo Juízo responsável pela prática do ato, respeitados os demais atos agendados pelo Defensor Público para o dia e hora marcados.”  

Em sessão ordinária do Conselho Superior, este conselheiro-relator manifestou-se pelo encaminhamento dos autos ao Coordenador do Núcleo Criminal para debate com o grupo de estudos criminais e análise. O referido pedido de diligências foi deferido pelo colegiado.

Às fls. 18-24 foi juntado aos autos o parecer do grupo de estudos criminais com a seguinte proposta de enunciado:

“Em procedimentos criminais é vedado aos Defensores Públicos atuar como defesa ad hoc quando haja advogado constituído nos autos, salvo se tratando de defesa feita por advogados dativos no juízo deprecante.

Caso o acusado afirme, no ato, que necessita de assistência jurídica integral da Defensoria Pública, revogando os poderes conferidos a advogado habilitado no juízo deprecante, deverá a Defensoria atuar no feito após prévia intimação com vistas dos autos devidamente instruídos com as provas produzidas no juízo deprecante.” 

Considerando término da diligência, os autos foram devolvidos para relatoria.

É o relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, cumpre destacar a competência deste Conselho Superior para tratar a respeito da matéria. Dispõe o art. 102 da Lei Complementar n.º80/94:

“Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual.

§ 1º  Caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e, em grau de recurso, sobre matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública, sem prejuízo de outras atribuições.    (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 2º  Caberá ao Conselho Superior aprovar o plano de atuação da Defensoria Pública do Estado, cujo projeto será precedido de ampla divulgação.     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 3º  As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão ser públicas, salvo nas hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no mínimo, bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não realizada dentro desse prazo.      (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Vejamos ainda o que dispões a legislação estadual (LC n.º54/06 com as alterações da LC n.º91/14:

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda:

XX - responder consulta cujo objeto seja questão relativa aos membros e carreira da Defensoria Pública, seus serviços auxiliares e demais atribuições do Conselho Superior;

Logo, verifica-se que a matéria em questão suscitada pelo Corregedor Geral é atribuição deste Conselho Superior.

A consulta versa exclusivamente a respeito da atuação da atuação da Defensoria Pública em audiências criminais designadas em autos de cartas precatórias expedidas por outras comarcas em processos cujo o réu já possua advogado constituído.

A matéria em questão já foi debatida e pacificada em outras Defensorias Públicas, vejamos:

No âmbito da Defensoria Pública da União, a mesma, por meio de resolução disciplina que o Defensor Público Federal deverá atuar obrigatoriamente:

“Nas cartas precatórias criminais, caso a ausência de assistência por advogado venha a ser constatada no ato da audiência, ou caso o advogado constituído pelo acusado, devidamente intimado, não compareça à audiência designada, a Defensoria Pública da União atuará desde que haja intimação pessoal de Defensor Público Federal mediante entrega dos autos com vista, obedecido o período mínimo de 48 (quarenta e oito) horas entre a comunicação judicial e a realização do novo ato”. (artigo 6º, § 3º, da Resolução 85/2014 do CSDP)

No âmbito das Defensorias Públicas estaduais, as Defensorias Públicas do Mato Grosso, Bahia e Goiás dispõem:

 “É defeso ao Defensor Público atuar em cartas precatórias em que houver atuação de advogado no processo originário”. 

Parágrafo único: “Nesse caso, quando intimado, deverá declinar da nomeação dativa, solicitando a nomeação de um dos advogados da comarca, com arbitramento de honorários a serem pagos pelo réu” (artigo 3º, caput, da Resolução 79/2015 do Conselho Superior da DPE/MT:)

“Em procedimentos criminais é vedado aos Defensores Públicos atuar como Defensores ad hoc quando haja advogado constituído nos autos, salvo tratando-se de carta precatória e o acusado já seja assistido da Defensoria Pública do Estado da Bahia ou de outras unidades da federação” (artigo 4º do Provimento 04/2008 da Corregedoria-Geral da DPE/BA)

“É vedado aos Defensores e aos Advogados da Defensoria Pública Estadual atuarem ad hoc quando haja advogado constituído nos autos, salvo nos casos de carta precatória, desde que a parte esteja assistida pela Defensoria Pública em outra unidade da federação” ( artigo 5º da Portaria 16/2011 da DPE/GO)

A Defensoria Pública do Piauí possibilita ou não a atuação ao exame do Defensor Público no caso concreto:

“Em caso de carta precatória, como não há necessidade de manifestação fundamentada em defesa do acusado no juízo deprecado, o Defensor Público Criminal pode ser nomeado para o ato, caso não haja prejuízo à ampla defesa, ao contraditório e às prerrogativas funcionais, a critério do órgão de execução titular” (artigo 1º, § 4º, da Resolução 33/2012 do Conselho Superior da DPE/PI)

Faço ainda o destaque da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo quanto ao tema. Na consulta n. 14 formulada pelo Defensor Público Gustavo Siqueira Marques a Corregedoria firmou o entendimento pela impossibilidade de atuação. Vejamos:

Consulta n.º 14 

Trata-se de consulta formulada pelo Defensor Público Gustavo Siqueira Marques, nos seguintes termos:

Prezados,

gostaria de solicitar informações com relação ao proceder diante da seguinte situação:

Atuo perante a Vara Criminal da Comarca de São Sebastião. A juíza titular da Vara, vêm solicitando constantemente que eu compareça às audiências realizadas, oriundas de Cartas Precatórias.

São três os problemas:

1 - A magistrada não obedece a prerrogativa de intimação pessoal, realizando o chamado para a audiência apenas minutos antes de sua realização, mandando que o oficial de justiça me informe da realização de maneira informal, à porta da sala da Defensoria neste fórum;

2 - A magistrada solicita minha participação, inclusive, nas audiências de cartas precatórias nas quais originariamente existem advogados constituídos para o(s) réu(s);

3 - A magistrada se nega a se informar ou me informar se nos autos originais existe ou não advogado constituído. Quando existe a necessidade, eu tenho que fazer a pesquisa pelo sistema E-Saj, o qual nem mesmo especifica, quando existem mais de um réu, qual é o advogado especificamente de cada um.

Diante de tal problemática, peço gentilmente que me seja informado a melhor forma de proceder.

Ressalto a urgência na resposta, uma vez que se trata de situação rotineira na unidade. 

Desde já, agradeço pela atenção.

Gustavo Siqueira Marques

2º Defensor Público - Unidade São Sebastião - SP

Rua Emídio Orselli, nº 333, sala 52, São Sebastião - SP

Tel.: (012) 3892-5937

Passarei a responder à consulta de acordo com os tópicos referidos pelo Defensor Público.

(...)

2ª Questão suscitada:

2 - A magistrada solicita minha participação, inclusive, nas audiências de cartas precatórias nas quais originariamente existem advogados constituídos para o(s) réu(s);

Esta Corregedoria-Geral já se manifestou a respeito desta questão, nos seguintes termos:

Sobre a consulta informalmente apresentada, especialmente sobre a necessidade ou não do Defensor Público participar de audiência criminal, em carta precatória, cujo réu tenha Advogado constituído, a Corregedoria-Geral, que já se manifestou sobre isso em outras ocasiões, responde nos seguintes termos:

Primeiro, a própria constituição de Advogado já indicaria a ausência de situação de vulnerabilidade econômica. Mas, como a atuação criminal do Defensor Público não está condicionada, sempre, à situação de necessidade, passemos aos demais aspectos.

De fato, além da vulnerabilidade econômica, vale dizer que a questão em apreço extrapola a seara da individual conduta funcional do Defensor Público para tocar na questão da autonomia institucional da Defensoria Pública do Estado, que se divide em autonomia funcional e administrativa. Em suma, a questão em pauta é, sobretudo, Institucional.

Nesse contexto, autonomia funcional significa a faculdade que a Instituição possui para definir sua forma de atuação, sua atividade-meio, para se atingir suas finalidades constitucionais, sua atividade-fim, que é, acima de tudo, a defesa do necessitado, a partir da disponibilização do serviço público de assistência jurídica, integral e gratuita, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal.

Eis ai a melhor interpretação do artigo 134, § 2º do texto Maior, ao dispor que “às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa (...). Portanto, não cabe a qualquer outro Órgão, Instituição ou Poder pretender indicar ou determinar a forma com que a Defensoria Pública Estadual deverá cumprir seu mister, mormente quando não envolver interesses de pessoas necessitadas, como no caso em tela.

Nesse contexto, reza a Lei Complementar Estadual que “são princípios institucionais da Defensoria Pública do Estado a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional” (art. 4º).

Ora, em absoluto, não deve ser interesse da Defensoria Pública Estadual, imbuída de atribuições sobremodo nobres, especialmente diante de presentes e agudas desigualdades sociais, a mera atuação suplementar da Advocacia privada.

De fato, se é certo que cabe à Defensoria Pública a defesa da pessoa acusada criminalmente que não constitui Advogado, independentemente de suas condições socioeconômicas, não é menos correto afirmar que a mera constituição de defesa técnica privada, pelo réu, por si só, já afasta a atuação da Defensoria Pública, uma vez que afastado se estará qualquer fator de vulnerabilidade.

Nem há que se falar que o pedido de arbitramento de honorários em prol da Defensoria Pública, no caso de intervenção “ad hoc” por um de seus membros, superaria esse entrave, pois, como acima apontado, a Instituição não está prevista na Constituição, ou na lei, com tal finalidade.

Por outro lado, a atuação suplementar da Defensoria Pública do Estado poderia representar violação ao direito de defesa (técnica) do acusado, cujo Advogado constituído optou, quiçá por estratégia, por não comparecer à audiência deprecada, sendo que sua substituição abrupta e desinformada poderia gerir sérios ônus para a defesa almejada no caso sub judice.

Em hipótese análoga, assim entendeu o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, no Habeas Corpus n.º 0146685-59.2012.8.26.0000: “O dedicado defensor público Bruno Bortolucci Baghim impetrou habeas corpus com escopo de cassar a determinação judicial (proferida no processo penal em que é réu revel citado por edital Carlos Alberto de Souza) que, em razão da defensoria pública recusar-se a apresentar a defesa preliminar do artigo 396-A do Código de Processo Penal, viabiliza a nomeação de advogado para realizar aquele ato processual. O impetrante sustentou, em síntese, não ser obrigatória a apresentação da defesa preliminar antes do comparecimento ao processo do réu revel, citado por edital.” Diante disso, o Eminente Des. Relator, em feliz conclusão, pondera que “o Código de Processo Penal é expresso quanto a não ter curso o prazo para a defesa preliminar, e, consequentemente, não há necessidade de sua apresentação, enquanto não houver o comparecimento do réu ou de seu defensor constituído no processo. (...) Eventual realização de prova antecipada ensejará a participação de defensor dativo, cuja atuação não compreenderá a apresentação da defesa preliminar, a cuja oportunidade precede o comparecimento do acusado, ou defensor constituído. 

Nesse sentido está a doutrina de Gustavo Badaró (Processo Penal, pág. 423/424, ed. Elsevier, São Paulo, 2012)”. 

Do exposto, concluímos não ser plausível que o Defensor Público tenha o dever funcional de substituir Advogado constituído em audiência, à qual este tenha deixado de comparecer, seja perante o Juízo Natural, seja perante o Juízo Deprecado. 

Aluísio Iunes Monti Ruggeri Ré, 

Defensor Público Corregedor Assistente (g.n.)

(...)

Neste caso, opino seja o Defensor Público orientado a verificar se há advogado constituído, e, caso não seja possível a obtenção desta informação, que solicite a expedição de ofício ao Juízo deprecante ou mesmo o envio de fax. Entendo não ser necessária a participação em audiência caso não se saiba se o réu constituiu advogado.

São Paulo, 15 de agosto de 2014.

Carolina de Melo Teubl Gagliato

Defensora Pública

Corregedora-Auxiliar

Em artigo doutrinário acerca do tema, o Defensor Público Caio Paiva destacou a seguinte posição:

“Do que temos até aqui, e avançando também com base em debates ocorridos no âmbito interno das Defensorias, podemos sistematizar a existência de pelo menos quatro entendimentos sobre o tema, sendo difícil apontar qual deles pode ser considerado o majoritário:

Entendimento 1
A Defensoria Pública deve atuar para garantir o respeito à ampla defesa e ao contraditório, não havendo a possibilidade de cobrar honorários do acusado por esta atuação.

Entendimento 2
A Defensoria Pública deve atuar para garantir o respeito à ampla defesa e ao contraditório, devendo pedir, neste caso, a condenação do acusado em honorários.

Entendimento 3
A Defensoria Pública não pode atuar, havendo, portanto, uma proibição dirigida aos defensores públicos.

Entendimento 4
Neste caso, a atuação fica a critério do defensor público.

Após refletir muito sobre esta controvérsia, tendo inicialmente me filiado ao Entendimento 1, acabei por aderir ao Entendimento 3, concluindo que a Defensoria Pública não deve atuar como ad hoc em audiências de carta precatória quando o acusado possua advogado constituído no juízo deprecante, permanecendo, assim, a obrigação de atuar nas hipóteses em que o acusado seja defendido no processo originário por advogado dativo ou por defensor público, ainda que de outra unidade da federação. Para fundamentar esta conclusão, apresento pelo menos três argumentos.

O primeiro argumento diz respeito à impossibilidade de se obter a assistência jurídica da Defensoria Pública de forma parcial, ou seja, para apenas algum ou alguns atos processuais, em concomitância com a assistência jurídica prestada pelo advogado constituído. Não há previsão legal para uma assistência jurídica conjunta entre as defesas pública e privada, exceto, repita-se, quando a defesa privada seja decorrente da advocacia dativa, que também pressupõe a hipossuficiência financeira ou a inatividade processual do acusado.

O segundo argumento decorre da inviabilidade desta assistência jurídica conjunta, que pode implicar em prejuízos para a defesa técnica do acusado. A atuação em audiências de carta precatória, em especial quando expedidas para oitiva de testemunhas arroladas pela defesa ou mesmo para que se proceda com o interrogatório do réu, requer uma uniformidade ou linearidade entre os defensores do juízo deprecante e do juízo deprecado, o que justifica, inclusive, uma relativização da independência funcional do defensor público que atua no juízo deprecado. Ocorre que esta relativização da independência funcional do defensor público que atua no juízo deprecado somente será admissível no contexto da atuação da Defensoria Pública, não havendo a possibilidade de que ela ocorra a partir da atuação de um advogado privado atuante no processo originário. Por isso, a inviabilidade da atuação da Defensoria Pública em audiências de carta precatória como ad hoc resulta da sua tendência em prejudicar o acusado, fragilizando a defesa técnica.

O terceiro e último argumento diz respeito à impertinência desta atuação, pois a contratação de um advogado pelo acusado configura a opção pela assistência jurídica privada, de modo que qualquer apoio operacional para atos processuais praticados noutras localidades deve ser praticado também por advogados, sejam eles nomeados ad hoc pelo juízo deprecado, sejam eles constituídos pelo réu mediante substabelecimento do advogado “principal”, com reserva de poderes, para atuarem apenas no ato processual deprecado. Qualquer proposta que atribua ao defensor público esta atuação, projetaria a imagem da Defensoria como um quebra-galho da advocacia privada, algo absolutamente impertinente e evitável pela instituição.” 

O Grupo de Estudos Criminais após debates acerca do tema, posicionou-se pela aprovação do seguinte enunciado:

“Em procedimentos criminais é vedado aos Defensores Públicos atuar como defesa ad hoc quando haja advogado constituído nos autos, salvo se tratando de defesa feita por advogados dativos no juízo deprecante.

Caso o acusado afirme, no ato, que necessita de assistência jurídica integral da Defensoria Pública, revogando os poderes conferidos a advogado habilitado no juízo deprecante, deverá a Defensoria atuar no feito após prévia intimação com vistas dos autos devidamente instruídos com as provas produzidas no juízo deprecante.” 

Os fundamentos para posição exposta foram:

“(...) a impossibilidade de atuação tendo em vista a inexistência de previsão legal para a atuação conjunta da Defensoria Pública e da advocacia para o mesmo acusado, inexistindo, ainda, previsão legal para a obtenção de uma assistência jurídica da Defensoria Pública de forma parcial; a inviabilidade, considerando que a atuação em cartas precatórias requer uma uniformidade ou linearidade entre quem atua no juízo deprecante e quem acompanhará o ato no juízo deprecado, não havendo a possibilidade de se relativizar a independência funcional do defensor público a partir da opinião jurídica do advogado, a atuação como ad hoc resta inviável; a impertinência já que escolhida defesa técnica privada pelo acusado, qualquer apoio operacional deve ser buscado no âmbito da advocacia, sob pena de desvirtuar a missão constitucional da Defensoria, que pode ser colocada em posição de legitimação de práticas e estratégias que deteriorem o direito de defesa. Além do que deve ser observado que o direito de escolher sua defesa técnica está contida no direito de ampla defesa e não cabe à Defensoria intervir na relação entre acusado e advogado ou substituir o acusado na manifestação de sua vontade, devendo sempre observar o direito a autodeterminação do acusado.”  (fls.23-24)

Concordo com as razões apontadas pelos estudos do grupo citado. A presente questão, apesar de parecer comezinha, revela-se muito mais profunda quando buscada as razões pela atuação ou não da Defensoria Pública.

Se por um lado a atuação revela uma suposta posição de defesa dos interesses do assistido. No outro lado, a atuação pode revelar uma violação de estratégias de defesa, de interesses do patrono e de seu cliente. Na mesma linha, é preciso destacar que a Defensoria Pública não se presta a ser um mero auxiliar do Juízo a fim ajudá-lo a cumprir com sua pauta de audiência. 

A defesa pela Defensoria Pública deve priorizar os necessitados. E neste mister, em especial, àqueles que não possuem condições de pagar por isso.

Uma desobrigação do defensor público de participar de tais atos, libera o mesmo para o desempenho de inúmeras outras atribuições tão mais importantes do que participar de uma audiência de um advogado “estrategista” ou “desiduoso”, a depender da opinião de cada um. 

Portanto, como instituição que presta serviço público essencial de enorme relevância social e jurídica, entendo que institucionalmente não deve a Defensoria Pública corroborar ou permitir que seus qualificados profissionais se prestem à defesa de quem tem defesa, prejudicando, quiçá, os que não têm nenhuma defesa.

Razão pela qual entendo que não deve a Defensoria Pública atuar em audiências criminais designadas em autos de carta precatória expedidas por outras comarcas ou juízos em processo que o réu possua advogado particular constituído.

Pela mesma razão, voto favorável ao enunciado formulado pelo grupo de estudos, uma vez que busca uniformizar procedimentos e práticas internas.

É como voto”.
Em discussão, o Conselheiro Marco Aurélio pontuou que, se firmado um entendimento, dar-se-á um respaldo aos colegas que sentem insegurança nessas situações. O Conselheiro Walter afirmou que considera preocupante a forma como está redigido o enunciado. Que pelo enunciado, se impõe uma obrigação ao defensor. Que considera preocupante proibir o defensor. O Conselheiro Fernando afirmou ter três pontos para discutir. O primeiro ponto se dá no tocante à instrução da deprecata. Que existem requisitos essenciais à instrução de autos de cartas precatórias. Que quando trabalhou no conhecimento, no interior, diversas vezes recebeu somente a carta, sem nenhuma peça a mais. Que devolvia os autos com diligências, para complementação instrutória. Que nem sempre consta na carta precatória a informação de que a parte é assistida da defensoria ou se possui advogado particular subscrito. Que tinha que remeter o mandado ao juízo deprecado para que constasse que o advogado daquele acusado foi intimado da audiência. Segundo ponto: se o assistido possui ou não advogado. Afirmou que o defensor não pode se sobrepor à atuação do advogado particular. Terceiro ponto: que deve ser debatido quanto ao aceite da defensoria em atuar em um ato específico; se o defensor aceita apenas se tiver declaração de desconstituição de advogado. Que se o advogado não comparecer e a defensoria realizar a audiência, se serão cobrados honorários; e se o advogado intimado será multado por não ter comparecido. Que tudo perpassa pela questão de que a defensoria não pode atuar nessas audiências se os autos não estiverem devidamente instruídos com os documentos essenciais, senão, a atuação da defesa fica, de certo modo, limitada. Que é tendente à não atuação pela defensoria. Quanto a atuação em casos de assistidos da defensoria, afirmou que deve haver um contato entre as Corregedorias das Defensorias, para que mandem constar nesses autos que os processos tratam de assistidos da defensoria. O Conselheiro Vladimir afirmou que realizou levantamento acerca dos atendimentos em cartas precatórias. Afirmou que o levantamento demonstra que a Defensoria está atuando muito nesses autos e que não se sabe se a Defensoria está atuando em cooperação com advogado particular. Em seguida, levantou a possibilidade do juiz determinar a atuação na carta precatória. Questionou se nesses casos, poderia a Defensoria cobrar honorários. O Conselheiro Vladimir apontou, ainda, que a Defensoria não pode ser a primeira opção do juiz. Que existe a possibilidade de contratação de advogado correspondente. O Conselheiro Fernando sugeriu o encaminhamento ao grupo de estudos para que seja observada, como recomendação, a instrução dos autos da deprecata com os documentos essenciais à formalização do ato, visando à maior ampla defesa. Afirmou que, em que pese a vedação ora votada, existem os outros casos em que essa instrução processual deverá ser observada. O Corregedor Geral sugeriu que essa recomendação fosse encaminhada de modo geral. O Conselheiro Vladimir sugeriu a recomendação sobre a notificação prévia para audiência para todas as audiências de carta precatória e orientação para que os defensores velem pela instrução dos documentos essenciais, em todos os casos. Em votação, o Conselheiro Marco Aurélio sugeriu que essas colocações constassem na mesma Resolução, de modo a ficar uma resolução sobre cartas precatórias criminais. Os Conselheiros presentes concordaram com os termos. Dessa forma, fica deliberada a REDAÇÃO FINAL, da seguinte forma: Art. 1º e Parágrafo Único:  reprodução do texto do enunciado do grupo de estudos, dividido em duas partes. Fica criado o Art. 2º da seguinte forma: “Art. 2º “Ao indicar a oitiva de testemunhas ou quaisquer atos em Comarcas distintas de sua atuação, o defensor público diligenciará, indicando em seu pedido, para que a deprecata seja instruído com os documentos essenciais à efetivação do ato. Parágrafo único. No juízo deprecado, o defensor em atuação velará para que a precatória esteja devidamente instruída, devendo formular ao juízo deprecado que requisite do deprecante os documentos faltantes, assim por ele considerados”. Em votação, fica aprovada por unanimidade a Resolução, conforme voto do Relator e deliberações na presente sessão. Nesse momento, o Conselheiro Francisco Robério procedeu à devolução do Processo Nº 375/2017, votando pela perda do objeto em face da identidade da matéria como o Processo Nº 360/2017, o qual foi deliberado na presente sessão. Os demais Conselheiros acataram o voto, sendo determinado o arquivamento do Processo Nº 375/2017, por perda do objeto.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento.
1) O Presidente em exercício afirmou que a Comissão Eleitoral para escolha do Ouvidor Geral identificou que não foram indicados suplentes para a referida comissão, para os casos de afastamento dos Membros titulares. Nesse sentido, sugeriu os seguintes nomes para compor a Comissão como suplentes: ALIRA CRISTINA DE MENEZES PEREIRA, FERNANDO JOSÉ SAMPAIO LOBO e SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. O Conselheiro Fernando Albuquerque sugeriu que fossem indicados nomes de defensores que atuam na capital, a fim de não comprometer a atuação no interior. O Conselheiro Vladimir afirmou que os três defensores indicados atuam perto da capital e que não haveria maiores problemas. Em votação, aprovados os nomes indicados pelo Conselheiro Vladimir, por unanimidade.
2) Memo. Nº 024/2017 CPCM, de lavra do Coordenador de Políticas Cíveis Metropolitano – Encaminhamento ao Conselho para normatização quanto a conflito positivo de atuação entre os Núcleos de Fazenda e NAECA. O Conselheiro Fernando entende ser matéria de organização administrativa. Que deve ser dado conhecimento ao CNJ. Que deve ter ciência dos abusos que o Tribunal de Justiça comete. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que existem dois posicionamentos. Que considera que as duas varas têm competência. Em relação à atribuição do defensor, considera também que ambas as áreas a tenham. O Conselheiro Fernando propôs autorizar os defensores públicos da fazenda a proporem ação nas varas de criança e adolescente. Que a matéria é de fazenda pública. Apenas o juízo que não é vara de fazenda. Que é atribuição dos defensores da fazenda o ajuizamento e o acompanhamento do processo. O Conselheiro Fernando sugeriu a seguinte redação: “que as demandas da fazenda podem ser propostas no juízo que considerarem devido”. O Conselheiro Vladimir entende que o acompanhamento deve ser feito pelo NAECA. O Corregedor Geral pontuou que pode ser dada uma liminar no presente caso, porém distribuir o feito normalmente. Finalizadas as discussões, ficou deliberado o não acolhimento como matéria singela e o deferimento à Defensoria Pública Geral para que, monocraticamente, decida acerca da matéria, dada a sua urgência, e adote a providência que lhe convier até que o Conselho emita sua decisão final.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente em exercício agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:21 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho, em exercício

Subdefensor Público Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA

Membro Titular

FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

Membro Titular

MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES

Membro Titular

FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO

Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular
FÁBIO PIRES NAMEKATA

Representante da ADPEP
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